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artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, 
devidamente aprovado pela Congregação da Unidade, será 
submetido à homologação da Câmara de Ensino, Pesquisa e 
Extensão, com posterior publicação no D.O.E

V - DO RECURSO
5. 5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, ao Conselho Universitário.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) da Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

VII - Programa e Bibliografia
DISCIPLINA: HZ-345 POLÍTICA III – TEORIAS DO ESTADO - 1º 

SEMESTRE DE 2017
EMENTA
Fundamentos teóricos da análise do Estado contempo-

râneo. A relação entre o Estado e a sociedade civil. Estado e 
classes sociais. A questão da burocracia. As estruturas do Estado 
moderno.

PROGRAMA
Unidade 1. O Estado em perspectiva histórica
1.1 Origens do Estado:
1.1.1 Estado e propriedade privada
1.1. 2 Estado e centralização político-administrativa
1.2 Transformações do Estado:
1.2.1 Estado e modos de produção
1.2.2 Estado e regimes políticos
Unidade 2. Estado e classes sociais
2.1 A natureza de classe do Estado
2.2 Autonomia relativa do Estado
2.3 Estado e luta de classes
2.4 O Estado de transição e o fim do Estado
Unidade 3. Estado, hegemonia e dominação
3.1 Força e consentimento
3.2 Sociedade civil e sociedade política
3.3 Poder, dominação e legitimidade
3.4 Os tipos puros de dominação legítima
Unidade 4. O Estado como instituição
4.1 A fronteira entre Estado e sociedade
4.2 A racionalização da gestão política
4.3 A burocracia como categoria social
4.4 Estado e sistema político
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 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos para 
obtenção do Título de Livre Docente na área de Teoria do Estado, 
na disciplina HZ-345 Política III: Teorias do Estado, do Departa-
mento de Ciência Política, do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas , da Universidade Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação deste 
edital no Diário Oficial do Estado - DOE -, de segunda à sexta-
-feira, das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 16:00 horas 
horas, na Secretaria do Departamento de Ciência Política, do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da Universidade Esta-
dual de Campinas, na Cidade Universitária "Zeferino Vaz", Rua 
Cora Coralina, nº 100, Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (peso 1)
II. Prova Didática; (peso 1)
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato após 
o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar 
a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou huma-
nidades; (peso 1).

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E

V - DO RECURSO
5. 5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, ao Conselho Universitário.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

PROGRAMA DA DISCIPLINA HZ 067 – ANTROPOLOGIA 
RURAL

PARA O CONCURSO DE LIVRE-DOCÊNCIA
EMENTA
Esta disciplina abordará os modos como as situações e 

populações rurais têm sido construídas como objeto de estudo, 
colocando em debate as suas conceituações e desconstruções 
conceituais. Estarão em análise processos contemporâneos que 
possibilitam as recomposições deste universo enquanto objeto 
de estudo em meio à crise de conceitos como “camponês”, 
“campesinato”, “sociedade camponesa”, e à emergência de 
novos atores sociais. Para tanto, serão tratadas questões centrais 
para a compreensão do universo rural em diferentes contextos 
etnográficos como as formas específicas de relacionamento 
com a terra, a centralidade da família e do parentesco, assim 
como a mobilidade destas populações e as suas relações com 
contextos mais largos, que são estruturantes do seu modo de 
vida. O objetivo da disciplina é possibilitar a compreensão do 
rural e suas transformações, verificando em que os debates 
contribuíram para a redefinição de temas e questões abordados 
pela antropologia social.
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INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, 
das 09:00 às 17:00 horas, na Secretaria do Departamento de 
Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da 
Universidade Estadual de Campinas, na Cidade Universitária 
"Zeferino Vaz", Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (peso 1)
II. Prova Didática; (peso 1)
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato após 
o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar 
a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou huma-
nidades; (peso 1).

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.
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Bibliografia
Fry, Peter. 2017 [1976]. Espíritos de protesto. Mediunidade 

e a articulação do consenso entre os Zezuru da Rodésia do Sul 
(Zimbábue). Campinas: Avakuaaty.

Geffray, Christian. 1991 [1990]. A causa das armas: antro-
pologia da guerra contemporânea em Moçambique. Porto: 
Afrontamento.

Honwana, Alcida. 2002. Espíritos vivos, tradições modernas: 
possessão de espíritos e reintegração social pós-guerra no Sul de 
Moçambique. Maputo: Promédia.

23/05 - 12ª aula: Antropologia e genocídio: os Kuvale do 
Sul de Angola

Bibliografia
Carvalho, Ruy Duarte de. 1997. Aviso à navegação. Olhar 

suscinto e preliminar sobre os pastores kuvale da província do 
Namibe com um relance sobre as outras sociedades agropastoris 
do Sudoeste de Angola. http://www.casadasafricas.org.br/wp/
wp-content/uploads/2011/08/Aviso-a-navegacao.pdf

Carvalho, Ruy Duarte de. 2004. “Em que pensa quem 
‘responde’ pelos Kuvale” in Cadernos de Estudos Africanos. 
5/6, 2004.

30/05 – 13ª aula: Autonomia histórica do Estado africano
Bibliografia
Mamdani, Mahmood. 1998 [1996] Ciudadano y Súbdito. 

África contemporánea y el legado del colonialismo tardío. 
México: SXXI.

06/06 – 14ª aula: Antropologia e genocídio: Ruanda
Bibliografia
Mamdani, Mahmood. 2002. When Victims Become Killers. 

Colonialism, Nativism, and the Genocide in Rwanda. New York: 
Priceton University Press.

13/06 – 15ª aula: Memória, política e reparação: os Herero 
na Namíbia

Bibliografia
Gewald, J. B. 2003. “Herero genocide in the twentieth 

century: politics and memory” in J. Abbink; M. E. de Brujin, and 
K. van Walraven. Rethinking resistence: revolt and violence in 
African History. Brill: Leinden.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
ARENDT, Hannah.1985 [1970]. Da violência. Brasília: Editora 

da UnB.
______________.1994 [1958] Rahel Varnhagen: judia 

alemã na época do romantismo. Rio de Janeiro: Relume Dumará.
______________.2003 [1961]. Eichmann en Jerusalém: un 
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_____________. 2005 [1968].Homens em tempos som-

brios. São Paulo: Cia das Letras.
______________.2005 [1961] Entre o passado e o futuro. 

São Paulo: Perspectiva.
______________.2011 [1963]. Sobre a revolução. São 

Paulo: Cia das Letras.
______________.2016. Escritos judíos. Barcelona: Paidós.
ARRUTI, José Maurício. 2006. Mocambo: Antropologia e 

História do Processo de Formação Quilombola. Bauru: EDUSC.
BALANDIER, Georges. 1951. Sociologie Actuelle de l’Afrique 

Noire. Paris: PUF.
BOURDIEU, Pierre. 1989. O poder simbólico. Rio de Janeiro: 

Bertrand.
_______________. 2012. Sur l’état. Cours au Collège de 

France 1989 - 1992. Paris: Seuil.
BUCK-MORSS, Susan. 2011 [2009]. “Hegel e o Haiti” in 

Novos Estudos Cebrap, nº 90, pp. 131-171.
CABAÇO, José Luís. 2009. Moçambique: Identidade, Colo-

nialismo e Libertação. São Paulo: Editora da UNESP.
CARDOSO, Ruth. 2011. Ruth Cardoso. Obra reunida. São 

Paulo: Mameluco.
CLASTRES, Pierre. 2004. Arqueologia da Violência. São 

Paulo: Cosac & Naify.
COHEN, Abner. 1969. Custom and Politics in Urban Africa. 

Berkeley: University of California Press.
COMAROFF, J. & COMAROFF, J. L. 1988. “On the founding 

fathers, fieldwork and functionalism: a conversation with Isaac 
Schapera”in American Ethnologist, 15 (3), pp. 554-565.

CUNHA, Manuela Carneiro da. 2009. Cultura com Aspas e 
outros Ensaios. São Paulo: COSACNAIF.

________________________. 2012 [1985]. Negros 
estrangeiros. São Paulo: Cia das Letras.

DURHAM, Eunice. 2004. A dinâmica da cultura. Ensaios de 
Antropologia. São Paulo: COSACNAIFY

FELDMAN, Bela & RIBEIRO, Gustavo Lins (org.). 2003. Antro-
pologia e Poder: contribuições de Eric Wolf. Brasília / Campinas: 
Editora da Unb / Editora Unicamp.

FRY, Peter. 2005. A persistência da raça: ensaios antropoló-
gicos sobre o Brasil e a África Austral. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira.

FOUCAULT, Michel. 1992 [1976]. Genealogía del racismo. 
Buenos Aires: Editorial Altamira.

_______________. 1994. Dits et Ecrits (4 vols). Gallimard, 
Paris.

_______________. 1984 [1975]. Vigiar e Punir. Petrópolis: 
Vozes.

GEERTZ, Clifford. 1991 [1980]. Negara: o Estado Teatro no 
Século XIX. Lisboa: Difel.

GESCHIERE, P. L. 2016. ”Witchcraft: The Dangers of Intimacy 
and the Struggle over Trust” in V. BROCH & M. YSTANES (Eds.). 
Trusting and Its Tribulations – Interdisciplinary Engagements 
with Intimacy, Sociality and Trust. Oxford: Berghahn

______________. 2013. Witchcraft, intimacy and trust: 
Africa in comparison. Chicago: University of Chicago Press.

______________. 2009. Perils of belonging: autochthony, 
citizenship, and exclusion in Africa and Europe. Chicago: Univer-
sity of Chicago Press.

GLUCKMAN, Max. 1963. Custom and Conflict in Africa. 
Oxford, Basil Blackwell.

______________. 1975. “Anthropology and Apartheid: The 
work of South African anthropologists”in FORTES, M. & PATTER-
SON, S. (eds.). Studies in African Social Anthropology. Londres: 
Academic Press, pp. 21-39.

GORDON, R. 1988a. “Ethnological knowledge is of vital 
importance: the martialization of South African anthropologist”in 
Dialectical Anthropology, 12, pp. 443-448.

GORDON, R. 1988. “Apartheid’s anthropologists: the gene-
alogy of Afrikaner anthropology”in American Ethnologist, 15 
(3), pp. 535-553.

HABERMAS, J. 1989. Teoría de la Acción Comunicativa. 
Buenos Aires: Taurus.

HERZFELD, Michael. 1992. The Social Production of Indi-
fference. Exploring the symbolic roots of Western bureaucracy. 
Chicago: Chicago University Press.

________________. 2001. A Antropologia do Outro Lado 
do Espelho. Etnografia Crítica nas Margens da Europa. Algés: 
Difel.

________________. 2005. Cultural Intimacy. Social Poetics 
in the Nation-State. New York: Routledge.

HOBBES, T. 1983 [1651]). Leviatã ou matéria, forma e poder 
de um Estado eclesiástico e civil. São Paulo: Abril Cultural.

HONNETH, A. 2003 [1995]. Luta por Reconhecimento: A 
Gramática Moral dos Conflitos Sociais. São Paulo: Editora 34.

KUSCNIR, K. 2007. “Antropologia e política”in Revista Bra-
sileira de Ciências Sociais, 22, pp. 163-167.

KUPERr, A. 1987. South Africa and the Anthropologist. Lon-
dres e Nova Iorque: Routledge & Kegan Paul.

KUPER, A. 1999. “South African Anthropology. An inside 
job”in Paideuma, 45, pp. 83-101.

KUPER, A. 2000. “Colônias, Metrópoles: um antropólogo 
e sua antropologia. Entrevista realizada por Carlos Fausto e 
Federico Neiburg”in Mana, 6 (1), pp. 157-173.

KUPER, A. 2002 (1999). Cultura. A Visão dos Antropólogos. 
Bauru: EDUSC.

O colonialismo tardio será objeto de atenção especial ao 
longo do curso, particularmente a partir da obra de Mahmood 
Mamdani. Sugerimos, contudo, a leitura de dois romances que, 
da nossa perspectiva, enfrentam as relações coloniais com 
igual crueza, mas de lugares distintos: A canção da relva, de 
Doris Lessing (Rodésia - Zimbábue) e O mundo se despedaça, 
de Chinua Achebe (Nigéria). A partir de um destes romances, 
e procurando interagir com a bibliografia do curso, o aluno ou 
a aluna deverá realizar seu trabalho final. Para uma discussão 
sobre as interconexões entre a Antropologia Política, a experiên-
cia colonial e processos pós-coloniais realizaremos um debate 
com o professor Peter Fry.

Uma antropologia política da África contemporânea exige o 
enfrentamento de dois temas centrais: o genocídio e as políticas 
de memória. Para a discussão do genocídio, dois antropólogos 
/ cientistas sociais foram fundamentais: o angolano Ruy Duarte 
de Carvalho, que por duas décadas trabalhou entre os Kuvale 
no Sul de Angola, e o ugandense Mahmood Mamdani, autor 
de uma monografia exemplar sobre o genocídio em Ruanda 
de 1994. Duarte nos obriga a pensar a violência no contexto 
colonial diferenciando a suspensão jurídica do massacre admi-
nistrativo - o massacre de Mueda no Norte de Moçambique em 
1961 ou aqueles promovidos pela França em Madagascar em 
1946 - de uma política deliberada de extermínio promovida pelo 
próprio Estado colonial - os Herero na Namíbia (Gewald) ou os 
Kuvale em Angola. Uma antropologia que interpele estas formas 
de horror, como o genocídio de Ruanda em 1994, implica numa 
releitura africana das políticas de memória que acompanham 
o exercício contemporâneo da interpretação e celebração do 
horror.

Não se trata de um curso panorâmico e muito menos 
exaustivo. Nossa proposta não é uma apresentação das gran-
des linhas do que se convencionou chamar de Antropologia 
Política e que, inevitavelmente, dialoga com o que nos últimos 
anos vem se denominando de Antropologia da Política. Assim, 
muitos autores ficaram “de fora”, embora possam surgir nos 
debates em sala de aula - refiro-me a autores tão importantes 
para a compreensão de uma Antropologia Política do mundo 
contemporâneo como podem ser Hannah Arendt, Michel Focault 
ou Pierre Bordieu; ou antropólogos que enfrentaram dimensões 
cruciais referentes ao Estado, às elites e à burocracia estatal, 
como Michael Herzfeld ou João de Pina Cabral, ou ainda aqueles 
que se dedicaram às relações entre o poder e sua base material, 
como Sidney Mintz ou Eric Wolf. Isso para não falarmos de uma 
dinâmica e rica antropologia feita no Brasil que enfrentou os 
meandros da política e do poder - Antonio Carlos de Sousa 
Lima, Mariza Peirano, Federico Neiburg, Paula Montero, Manuela 
Carneiro da Cunha, Ruth Cardoso, Eunice Durham, Lygia Sigaud, 
Giralda Seyferth, Bela Feldman, Gustavo Lins Ribeiro entre 
tantos outros.

Nossa proposta é uma aproximação à problemática do 
poder e da política a partir de um viés específico e que diz 
respeito a minha trajetória como pesquisador. A bibliografia 
complementar constitui um guia de referências ao qual farei uso 
ao longo das aulas cujo propósito é o de incentivar os alunos e 
as alunas à realização de leituras futuras.

I - Questões iniciais
07/03 – 1ª aula: Apresentação do curso
14/03 – 2ª aula: Enfrentando o monstro
Bibliografia
ARENDT, Hannah. 1990 [1951]. As origens do totalitarismo. 

São Paulo: Cia das Letras.
______________. 1997 [1993]. Qué es la política? Bar-

celona: Paidós.
BRUNKHOST, Hauke. 2000 [2004]. Introducción a la historia 

de las idead políticas.Madrid: Biblioteca Nueva.
LEBRUN, Gérard. 1992 [1981]. O que é poder. São Paulo: 

Brasiliense.
21/03 - 3ª aula: Antropologia Política como programa
Bibliografia
Fortes, Meyer; Evans-Pritchard, E. E. 2010 [1940]. “Introduc-

ción” in Fortes, Meyer; Evans-Pritchard, E. E. (editores). Sistemas 
Políticos Africanos. México: Ciesas / Universidad Autónoma 
Metropolitana / Universidad Iberoamericana.

Radcliffe-Brown, A. R. 2010 [1940]. “Prefacio” in Fortes, 
Meyer; Evans-Pritchard, E. E. (editores). Sistemas Políticos Afri-
canos. México: Ciesas / Universidad Autónoma Metropolitana / 
Universidad Iberoamericana.

II - De sistema a processo
28/03 – 4ª aula: Os Nuer, a crítica hobbesiana e política 

como sistema
Bibliografia
Evans-Pritchard, Edward. 2009 [1940]. Os Nuer. São Paulo, 

Perspectiva.
Evans-Pritchard, Edward. 2010 [1940]. “Los nuer del sur de 

Sudán” in Fortes, Meyer; Evans-Pritchard, E. E. (editores). Siste-
mas Políticos Africanos. México: Ciesas / Universidad Autónoma 
Metropolitana / Universidad Iberoamericana.

04/04 – 5ª aula: A política como processo: a Zululândia
Bibliografia
Gluckman, Max. 2010 [1940]. “El reino Zulú de Sudáfrica” 

in Fortes, Meyer; Evans-Pritchard, E. E. (editores). Sistemas 
Políticos Africanos. México: Ciesas / Universidad Autónoma 
Metropolitana / Universidad Iberoamericana.

Gluckman, Max [1953] 2011. “Rituais de rebelião no sudes-
te da África”. In Série Tradução. DAN/UnB. Disponível em http://
www.dan.unb.br/images/pdf/serietraducao/st%2003.pdf.

Gluckman, Max. 2009 [1958]. “Análise de uma situação 
social na Zululândia moderna” in Feldman-Bianco, Bela (org.). 
Antropologia das sociedades contemporâneas. Métodos. São 
Paulo: Editora UNESP.

11/04 – 6ª aula: Política, processo e dinâmica: a centralida-
de dos ritos de passagem

Turner, Victor. 1974 [1969]. O processo ritual. Estrutura e 
anti-estrutura. Petrópolis: Vozes.

III - Críticas aos modelos africanos
18/04 – 7ª aula: ... da Alta Birmânia e das Terras Baixas...
Leach, E. R. 1975 [1954]. Sistemas políticos de la Alta 

Birmânia. Estudio sobre la estructura social Kachin. Barcelona: 
Anagrama.

Clastres, Pierre. 1979 [1974]. A Sociedade contra o Estado. 
Porto: Afrontamento.

25/04 - 8ª aula: ... e da África...
Bibliografia
Turner, Victor. 1957. Schism and Continuity in an African 

Society. A Study of Ndembu Village Life. Manchester: Manchester 
University Press.

Webster, David. 2009. A Sociedade Chope: Indivíduo e Alian-
ça no Sul de Moçambique. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais.

02.05 – 9ª aula: “Como o colonialismo era essencialmente 
uma negação da dignidade humana e do valor do ser humano...”

Achebe, Chinua. 2009 [1958]. O mundo se despedaça. São 
Paulo: Cia das Letras.

Achebe, Chinua. 2012 [1993]. “A educação de uma criança 
sob o protetorado britânico” in A educação de uma criança sob o 
protetorado britânico. Ensaios. São Paulo: Cia das Letras.

IV - Antropologia e política na África Contemporânea
09.05 - 10ª aula: Da Canção da relva aos Espíritos de pro-

testo: conversa com o professor Peter Fry
Bibliografia
Fry, Peter. 2017 [1976]. Espíritos de protesto. Mediunidade 

e a articulação do consenso entre os Zezuru da Rodésia do Sul 
(Zimbábue). Campinas: Avakuaaty.

Lessing, Doris. 1975 [1950]. Canção da relva. Record: São 
Paulo.

16/05 – 11ª aula: Política, violência e guerra: Moçambique

III - DAS PROVAS
3. O presente concurso constará das seguintes provas:
I. Prova de Títulos; (peso 1)
II. Prova Didática; (peso 1)
III. Prova de Defesa de Tese ou avaliação do conjunto da 

produção científica, artística ou humanística do candidato após 
o seu doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar 
a sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou huma-
nidades; (peso 1).

3.1. A Prova de Títulos consistirá na avaliação pela Comis-
são Julgadora, com base no memorial apresentado, dos títulos 
do candidato, emitindo parecer circunstanciado em que se realce 
sua criatividade na ciência, nas artes ou humanidades e suas 
qualidades como professor e orientador de trabalhos.

3.1.1. No julgamento de títulos será considerado cada um 
dos itens abaixo, por ordem decrescente de valor:

a. Atividades didáticas de orientação, de ensino e pesquisa;
b. Atividades científicas, artísticas, culturais e técnicas rela-

cionadas com a matéria em concurso;
c. Títulos universitários; e
d. Diplomas de outras dignidades universitárias e acadê-

micas.
3.2. A prova didática versará sobre o programa de disciplina 

ou conjunto de disciplinas ministradas na Universidade no ano 
anterior ao concurso e nela o candidato deverá revelar cultura 
aprofundada no assunto.

3.2.1. A matéria para a prova didática será sorteada na pre-
sença de, no mínimo, 3 membros da Comissão Julgadora, com 
24 horas de antecedência, de uma lista de 10 pontos organizada 
pela referida Comissão.

3.2.2. A prova didática terá a duração de 50 a 60 minutos 
e nela o candidato desenvolverá o assunto do ponto sorteado, 
vedada a simples leitura do texto da aula, mas facultando-se, 
com prévia aprovação da Comissão Julgadora, o emprego de 
roteiros, apontamentos, tabelas, gráficos, dispositivos ou outros 
recursos pedagógicos utilizáveis na exposição.

3.3. A tese a ser defendida pelo candidato deverá basear-
-se em trabalho de pesquisa original. No caso de o candidato 
optar pela apresentação do conjunto de sua produção científica, 
artística ou humanística, realizada após o doutoramento, este 
conjunto de trabalhos será organizado de modo a demonstrar 
a capacidade crítica do candidato, bem como a originalidade 
de suas pesquisas.

3.3.1. A arguição será feita pela Comissão Julgadora, caben-
do a cada examinador 30 minutos e igual prazo ao candidato 
para responder. A critério do candidato, poderá haver diálogo e 
neste caso, os tempos serão somados.

IV - DO JULGAMENTO DAS PROVAS
4. Cada examinador atribuirá notas de 0 (zero) a 10 (dez) a 

cada uma das provas.
4.1. A nota final de cada examinador será a média das notas 

por ele atribuídas às provas.
4.2. Os candidatos que alcançarem, de 3 (três) ou mais 

examinadores, a média mínima 7,0 (sete), serão julgados habili-
tados à Livre-Docência.

4.3. A Comissão Julgadora, terminadas as provas, emitirá 
um parecer circunstanciado, único e conclusivo, sobre o resul-
tado do concurso que será submetido à aprovação da Congre-
gação da Unidade.

4.4. O resultado final do concurso para Livre-Docente, devi-
damente aprovado pela Congregação do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, será submetido à homologação da Câmara 
de Ensino, Pesquisa e Extensão, com posterior publicação no 
D.O.E

V - DO RECURSO
5. 5. Do julgamento do concurso caberá recurso, exclusiva-

mente de nulidade, ao Conselho Universitário.
VI – DA LEGISLAÇÃO
6. O presente concurso obedecerá as disposições conti-

das na Deliberação CONSU-A-05/2003 e Deliberação CONSU 
156/2003 que estabelece o perfil de Professor Associado I (MS-
5.1) do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas.

PROGRAMA DA DISCIPLINA HZ 962 – ANTROPOLOGIA 
POLÍTICA

PARA O CONCURSO DE LIVRE-DOCÊNCIA
EMENTA DA DISCIPLINA:
Apresentação dos clássicos da Antropologia Política e os 

desdobramentos recentes da disciplina.
PROGRAMA DE CURSO:
Sem medo, podemos dizer que a política sempre fez parte 

da Antropologia como disciplina. Como poderia ser diferente? 
O projeto evolucionista era eminentemente político assim como 
o pensamento filosófico do qual se nutria. No entanto, o evolu-
cionismo se confunde com uma teoria da história, uma história 
única e linear que, se bem concede universalidade ao gênero 
humano (o que supõe uma crítica ao racismo poligenista), inter-
preta a sua diversidade a partir de diferentes estágios evolutivos 
que iriam da selvageria à civilização. Para os evolucionistas, 
seus contemporâneos primitivos estariam distantes, no tempo, 
daquela entidade política digna deste atributo, o Estado. O estu-
do de suas leis (Maine) ou de suas terminologias de parentesco 
(Morgan) nos conduziria às origens da própria humanidade e 
seu universo político seria rudimentar e condenado a sucumbir 
diante do avanço das estruturas imperiais. Por outro lado, as 
referências clássicas da Filosofia Política ora transformavam as 
sociedades exóticas em uma espécie de caos permanente, um 
estado de guerra de todos contra todos ou o reflexo de uma 
evidente decadência - que os impérios europeus tratariam de 
controlar, eliminar ou disciplinar - ora as perceberiam como um 
éden, um paraíso perdido prestes a ser corrompido inevitavel-
mente por estes mesmos impérios.

A Antropologia moderna, em suas vertentes funcionalista 
(britânica) e culturalista (norte-americana) forçaram, evidente-
mente, um descentramento em sua crítica teórica e metodoló-
gica ao evolucionismo, mas foi limitada quanto à realização de 
uma antropologia atenta ao fenômeno político por excelência. 
Neste sentido, o volume clássico Sistemas Políticos Africanos, 
organizado por E.E. Evans-Pritchard e Meyer Fortes, publicado 
em 1940, e que conta com uma introdução de Radcliffe-Brown, 
apresenta um verdadeiro programa de pesquisa que, como 
veremos, apresenta tensões internas que supõem, justamente, a 
passagem dos pressupostos funcionalistas e estrutural-funciona-
listas para uma heterodoxia que alia a sistematização de dados 
empíricos etnográficos, à comparação e à história. O seu grande 
mérito explícito está no deslocamento do político do Estado 
para o sistema, constituído por diversas instituições sociais; 
seu mérito não evidente e muito menos programático está em 
apontar para a grande transformação que tem lugar em terrenos 
africanos nas décadas seguintes: pensar a política como proces-
so. Assim, a primeira parte do curso procura enfrentar a tensão 
que supõem estes dois termos, sistema e processo, ou, em outras 
palavras, a passagem de uma antropologia sociológica para uma 
de caráter mais histórico.

Ao longo do curso, privilegiaremos os estudos africanos 
(com um breve parêntese birmâno e ameríndio) por entender-
mos que a Antropologia Política na África apresenta uma riqueza 
empírica e teórica singular. (a) De sua fundação quase que mítica 
em 1940, à crítica aos grandes modelos africanos originária das 
mesmas terras africanas e às crises vividas em meio os proces-
sos de descolonização ao longo dos anos 1960 e 1970; (b) dos 
anos 1970 à atualidade, uma antropologia atenta ao fenômeno 
político que se impõe em contextos africanos, entre aqueles que 
procuram compreender a formação de novas elites africanas e 
o vigor da etnicidade das sociedades pós-coloniais (Cohen), aos 
que se enfrentam à guerra, à centralidade das autoridades tra-
dicionais nas novas configurações estatais (Geffray, Mandani) ou 
à relevância da magia e do mundo invisível para a compreensão 
de processos políticos (Fry, Honwana, West, Geschiere).
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 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL
A Universidade Estadual de Campinas torna pública a 

abertura de inscrições para o concurso de provas e títulos 
para obtenção do Título de Livre Docente na área de Produção 
Simbólica, Sub-áreas de Cultura e Política, na disciplina HZ962 
- Antropologia Política, do Departamento de Antropologia, do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas - IFCH, da Universida-
de Estadual de Campinas.

INSTRUÇÕES
I – DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições serão recebidas, pelo prazo de 30 dias a 

contar da publicação deste Edital, de segunda à sexta-feira, 
das 09:00 às 17:00 horas, na Secretaria do Departamento de 
Antropologia, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, da 
Universidade Estadual de Campinas, na Cidade Universitária 
"Zeferino Vaz", Barão Geraldo, Campinas, SP.

1.1. Poderão se inscrever ao concurso graduados em Curso 
Superior, portadores do título de Doutor, conferido pelo menos 
três (3) anos antes da data da inscrição, nos termos do § 1º do 
Artigo 172 do Regimento Geral da UNICAMP e do Artigo 2º da 
Deliberação CONSU-A-05/2003.

1.2. Para inscrição, o candidato deverá apresentar requeri-
mento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando: nome, idade, 
filiação, naturalidade, estado civil, domicílio e profissão, acom-
panhado dos seguintes documentos:

a. Diploma de Curso Superior, que inclua a matéria da disci-
plina ou conjunto de disciplinas em Concurso ou afim;

b. Título de Doutor;
c. Cédula de Identidade;
d. Oito (08) exemplares de Tese ou do Conjunto da Produ-

ção Científica, Artística ou Humanística do candidato após seu 
doutoramento e por ele apresentado de forma a evidenciar a sua 
contribuição nos campos da ciência, das artes ou humanidades;

e. Um (01) exemplar de cada trabalho ou documento rela-
cionado no Memorial.

f. 0ito (08) exemplares do Memorial, impresso, contendo 
tudo o que se relacione com a formação científica, artística, 
didática e profissional do candidato, principalmente as ativida-
des relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em 
Concurso, a saber:

f.1. Indicação pormenorizada de sua educação secundária, 
precisando épocas, locais e instituições em que estudou, se 
possível menção de notas, prêmios ou outras distinções obtidas;

f.2. Descrição minuciosa de seus estudos superiores, com 
indicação das épocas e locais em que foram realizados, e relação 
de notas obtidas;

f.3. Indicação dos locais em que exerceu sua profissão, em 
seqüência cronológica, desde a conclusão dos estudos superio-
res até a data da inscrição ao concurso;

f.4. Indicação pormenorizada de sua formação científica 
ou artística;

f.5. Relatório de toda sua atividade científica, artística, 
técnica, cultural e didática, relacionada com a área em concurso, 
principalmente a desenvolvida na criação, organização, orienta-
ção e desenvolvimento de núcleos de ensino e pesquisa;

f.6. Relação dos trabalhos publicados com os respectivos 
resumos;

f.7. Relação nominal dos títulos universitários relacionados 
com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, bem 
como outros diplomas ou outras dignidades universitárias e 
acadêmicas.

1.3. Todas as informações serão, obrigatoriamente, docu-
mentadas por certidões ou por outros documentos, a juízo da 
Congregação da Unidade.

1.4. O Memorial poderá ser aditado, instruído ou com-
pletado até a data fixada para o encerramento do prazo para 
inscrições.

1.5. Os candidatos serão notificados por Edital, com antece-
dência mínima de 30 (trinta) dias, a respeito da composição da 
Comissão Julgadora e da fixação do calendário de provas, que 
será publicado no DOE após a aprovação das inscrições pela 
Congregação da Unidade.

1.6. Indeferido o pedido de inscrição, caberá pedido de 
reconsideração à Congregação da Unidade, até 48 horas após a 
publicação do indeferimento.

1.7. Mantendo-se o indeferimento pela Congregação da 
Unidade, caberá recurso à Câmara de Ensino, Pesquisa e Exten-
são do Conselho Universitário, até 48 horas após a publicação 
do indeferimento do pedido de reconsideração.

II - DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO
2. A Comissão Julgadora do concurso será constituída de 

5 (cinco) membros aprovados pela Congregação da Unidade, 
entre especialistas de renome na disciplina ou conjunto de 
disciplinas em concurso, 2 (dois) dos quais pertencerão ao 
corpo docente da Universidade, escolhidos entre professores 
de nível MS-6 ou MS-5, em exercício na Universidade, e os 3 
(três) restantes escolhidos entre professores dessas categorias 
ou de categorias equivalentes pertencentes a estabelecimentos 
de ensino superior oficial ou profissionais de reconhecida com-
petência na disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso, 
pertencentes a instituições técnicas, científicas ou culturais do 
País ou do exterior.

beth
Retângulo


	TEORIA DO ESTADO.pdf
	TEORIA DO ESTADO 2



